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MAURÍCIO FERNANDO VALLIM DE LOSSIO SEIBLITZ, qualificado nos autos, está sendo acusado de em data e hora ainda não determinados, do mês de janeiro de 2004 até o dia 4 de julho de 2005, na residência situada na rua Paula Freitas, nº 64, apartamento 1101, Copacabana, nesta cidade, subtrair para si, mediante fraude, energia elétrica de propriedade da empresa Light, concessionária de serviço público. No dia 4 de julho foi constatada a adulteração do marcador, violação do lacre do relógio, tendo sido raspada a engrenagem, o que fazia com que aquele não marcasse a energia consumida. O medidor havia sido trocado no início do ano de 2003, sendo que a fraude foi realizada em janeiro de 2004, quando o consumo de energia caiu para zero, no mês seguinte. Foi denunciado por violação à norma penal prevista no artigo 155, parágrafo 4º, II, do Código Penal. A denúncia foi oferecida com base em inquérito policial, cujas principais peças são o registro de ocorrência fls. 03/04, termo de declarações de fls. 5, auto de apreensão de fl. 6, laudo de local, fls. 41/43. Decisão de recebimento da denúncia, fl. 47. Interrogatório, fls. 75/76. Defesa Prévia fl. 88. Deferimento da substituição arrolada na denúncia, fl. 99. Foi ouvida uma testemunha arroladas na denúncia, fls. 114/115. FAC, fls. 138/144. Alegações finais do Ministério Público, fls. 169/172, requerendo a condenação. Alegações finais da Defesa, fls. 178/188, requerendo a absolvição. Alegações finais do assistente de acusação, fls. 200/203, requerendo a condenação do réu. Manifestação da Defesa, fls. 204/206. É o relatório. Decido. Encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida na peça inicial ficou inteiramente comprovada. A materialidade do delito ficou demonstrada pelo laudo pericial que constatou que uma das engrenagens do medidor encontrava-se parcialmente raspada, fazendo com que o equipamento não registrasse a energia elétrica consumida em sua totalidade, sendo que no momento do exame o imóvel apresentava consumo de energia elétrica. A autoria está comprovada pela prova oral e documental produzia nos autos. A testemunha Francisco declarou que era técnico da Light na época dos fatos e em visita rotineira foi constatado o furto, pois os selos de segurança do medidor estavam violados e a engrenagem do registro raspada, ocasionando perda do registro. Disse, ainda, que o medidor estava instalado em compartimento próprio, não se recordando se na portaria ou no andar do imóvel. Por fim, acrescentou que a troca de medidor fica registrada na Light. O réu declarou que a Light efetuou duas trocas do medidor, uma em janeiro e outra em dezembro de 2003, sendo que em fevereiro de 2004 a fatura apresentou cobrança zero. Por fim, declarou que não tinha conhecimento de nenhuma irregularidade no medidor e que de fevereiro de 2004 a junho de 2005 houve consumo zero de energia e a Light permaneceu inerte. Não tem como prosperar a versão sustentada pelo réu no sentido de que não sabia da existência de irregularidade no medidor se ele próprio afirmou que de fevereiro de 2004 a junho de 2005 houve consumo zero de energia, sendo certo que o imóvel continuava usufruindo de energia elétrica, conforme constatado pelos peritos quando estiveram no local. Acrescente-se que a documentação juntada pela lesada, fl. 31, confirma que de fevereiro de 2004 a junho de 2005 não ficou constatado consumo de energia. Da mesma forma, não se sustenta a alegação do réu no sentido de que a lesada efetuou a troca do medidor em dezembro de 2003 e que este estaria defeituoso. Verifica-se pelas contas de fls. 24/25, que o medidor do mês de novembro de 2003 é o mesmo de novembro de 2004, sendo certo que em novembro de 2003 ainda houve registro do consumo de energia. Cabe ressaltar que o medidor adulterado relacionava-se apenas ao imóvel do réu, sendo, portanto, este o único interessado e beneficiado com a fraude. Assim, não restam dúvidas de que o réu mantinha o medidor de energia adulterado, o que lhe permitiu usufruir da energia da lesada sem o registro do consumo, subtraindo, desta forma, energia elétrica de propriedade da lesada. Impõe-se o reconhecimento da qualificadora da fraude, conforme atestado pelo laudo pericial e pela prova testemunhal. Por derradeiro, deve também ser realçado que o comportamento típico, cometido pelo acusado, também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Culpável o acusado, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar MAURÍCIO FERNANDO VALLIM DE LOSSIO SEIBLITZ, por infração à norma penal prevista no artigo 155, § 4º, inciso II, do Código Penal. DOSIMETRIA DA PENA Sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se acima do mínimo cominado abstratamente, considerando-se que a fraude durou por mais de um ano. Assim, fixo a pena-base em 3 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias multa. Não existem atenuantes e considerando-se a reincidência do réu, conforme anotações números 5, 6 e 8 de sua FAC, fls. 142/143, aumento a pena em um ano e seis meses, eis que já foi condenado três vezes, alcançando a pena intermediária de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 50 (cinqüenta) dias-multa. Por fim, considerando-se a inexistência de causas de aumento ou diminuição, torno a pena intermediária definitiva de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 50 (cinqüenta) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. Deixo de substituir a pena aplicada, por ter ultrapassado o limite previsto no art. 44 do CP, bem como considerando-se a reincidência do réu, o que indica que tal modalidade de pena não seria suficiente como reprimenda, eis que já beneficiado outras vezes por tal substituição e voltou a delinquir. Fixo como regime inicial de cumprimento de pena o regime semi-aberto, considerando-se o disposto no art. 33 do CP e diante da natureza do delito, o que afasta, por ora, a necessidade do regime fechado, em que pese a reincidência do réu. Considerando-se que o réu se encontra solto durante todo o processo, defiro a este o direito de recorrer em liberdade. Deixo de fixar o valor da reparação do dano, eis que conforme ofício de fl. 148, houve o parcelamento do débito, que vem sendo quitado. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe, expeça-se carta de execução de sentença e lance-se o nome dos réus no ROL DOS CULPADOS. Condeno o réu nas custas processuais. P. R. I.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 05/05/2010.
